
Nº 191, terça-feira, 6 de outubro de 2015 3ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012015100600003

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Parágrafo único. As empresas prestadoras dos serviços de
transporte deverão informar à ANTT e à Antaq a movimentação de
usuários titulares do benefício, por seção e por situação, na perio-
dicidade e na forma definida por estas Agências em regulamento.

Art. 17. O jovem de baixa renda titular do benefício a que se
refere o art. 13 terá assegurado os mesmos direitos garantidos aos
demais passageiros.

Parágrafo único. Não estão incluídas no benefício as tarifas de
utilização dos terminais, de pedágio e as despesas com alimentação.

Art. 18. O jovem de baixa renda está sujeito aos proce-
dimentos de identificação de passageiros ao se apresentar para em-
barque, de acordo com o estabelecido pela ANTT e pela Antaq.

Art. 19. Além dos benefícios previstos no art. 13, fica fa-
cultada às empresas prestadoras de serviços de transporte a concessão
ao jovem de baixa renda do desconto mínimo de cinquenta por cento
do valor da passagem para os demais assentos disponíveis do veículo,
comboio ferroviário ou da embarcação do serviço de transporte in-
terestadual de passageiros.

Art. 20. As empresas prestadoras dos serviços de transporte
disponibilizarão em todos os pontos de venda de passagens, sejam
eles físicos ou virtuais, cópia do art. 32 da Lei nº 12.852, de 2013, e
deste Decreto.

Art. 21. O benefício de que trata o art. 13 será disciplinado em
resolução específica pela ANTT e pela Antaq, assegurada a disponibi-
lização de relatório de vagas gratuitas e vagas com desconto concedidas.

Seção III

Disposições Finais

Art. 22. O descumprimento das disposições previstas no art.
23 e no art. 32 da Lei nº 12.852, de 2013, na Lei nº 12.933, de 2013,
e neste Decreto sujeita os estabelecimentos, produtoras e promotoras
responsáveis pelos eventos culturais e esportivos e as empresas pres-
tadoras dos serviços de transporte às sanções administrativas esta-
belecidas no Capítulo VII do Título I da Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, e no art. 78-A e seguintes da Lei nº 10.233, de 5 de
junho de 2001, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei.

Art. 23. A emissão irregular ou fraudulenta de carteiras es-
tudantis sujeita a entidade emissora às sanções previstas no parágrafo
único do art. 3º da Lei nº 12.933, de 2013, sem prejuízo das demais
sanções previstas em lei ou das sanções aplicáveis aos responsáveis
pela irregularidade ou fraude.

Art. 24. A fiscalização do cumprimento do disposto na Lei nº
12.933, de 2013, e neste Decreto será exercida em todo território
nacional pelos órgãos públicos competentes federais, estaduais, mu-
nicipais e distrital, conforme área de atuação.

Art. 25. Aplicam-se as seguintes regras transitórias aos even-
tos realizados após a entrada em vigor deste Decreto, mas que ti-
veram ingressos vendidos, total ou parcialmente, antes da referida
vigência:

I - os meios de comprovação aceitos pelos estabelecimentos,
produtoras e promotoras para compra de ingresso com benefício da
meia-entrada, antes da vigência deste Decreto, não podem ser recu-
sados para acesso aos eventos, na portaria ou no local de entrada; e

II - o percentual de quarenta por cento de que trata o art. 9º
poderá ser calculado sobre o total de ingressos disponibilizados para
venda ao público em geral ou apenas sobre o número restante de
ingressos disponíveis após a entrada em vigor deste Decreto, o que
for mais benéfico aos estabelecimentos, produtoras e promotoras.

Art. 26. Os relatórios de que tratam o art. 12 e o art. 21
devem ser disponibilizados apenas para os eventos e viagens que
forem realizados após a entrada em vigor deste Decreto.

Art. 27. Os órgãos competentes deverão adotar as medidas
necessárias para disponibilizar, a partir de 31 de março de 2016, a
Identidade Jovem e o bilhete de viagem do jovem, para fins de
percepção do benefício de que tratam os art. 5º e art. 13.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor no dia 1º de dezembro de 2015.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Antônio Carlos Rodrigues
João Luiz Silva Ferreira
George Hilton

DECRETO DE 5 DE OUTUBRO DE 2015

Institui a Comissão Especial de Reforma do
Estado.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial de Reforma do
Estado, com o objetivo de propor aos órgãos competentes medidas
para aumentar a eficiência na gestão pública e reduzir custos por
meio de:

I - revisão da estrutura organizacional do Poder Executivo federal;

II - eliminação de sobreposição de competências;

III - fomento à inovação e à adoção de boas práticas na
gestão pública federal; e

IV - aprimoramento dos instrumentos de governança, trans-
parência e controle da administração pública federal.

Art. 2º A Comissão será composta por representantes dos
seguintes órgãos:

I - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que a
coordenará e exercerá as funções de secretaria-executiva;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério da Fazenda; e

IV - Controladoria-Geral da União.

§ 1º Os órgãos indicarão até dois representantes, e respec-
tivos suplentes, designados mediante ato do Ministro de Estado do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 2º Poderão ser convidados a participar das reuniões da Co-
missão representantes de outros órgãos do governo e do setor privado.

Art. 3º A participação na Comissão:

I - será considerada prestação de serviço público relevante,
não remunerada; e

II - será custeada pelo órgão de origem de cada representante.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de outubro de 2015; 194º da Independência e 127º
da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 378, de 5 outubro de 2015. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto do projeto de lei que "Dispõe sobre as medidas
relativas aos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, que serão
realizados no Brasil, e altera a Lei no 12.035, de 1º de outubro de
2009, que institui o Ato Olímpico, no âmbito da administração pú-
blica federal".

No- 379, de 5 outubro de 2015. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional de proposta de alteração do Decreto Legislativo no 277, de 18
de dezembro de 2014, que "Fixa o subsídio para a Presidenta e o
Vice-Presidente da República e para os Ministros de Estado e revoga
os Decretos Legislativos nos 805, de 20 de dezembro de 2010, e 210,
de 1o de março de 2013".

No- 380, de 5 outubro de 2015. Encaminhamento ao Senado Federal
da Programação Monetária Destinado à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos do Senado Federal. (4o trimestre de 2015)

No- 381, de 5 outubro de 2015. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional da retificação da Medida Provisória no 696, de 2015, que
"Extingue e transforma cargos públicos e altera a Lei no- 10.683, de 28
de maio de 2003, que dispõe sobre a organização da Presidência da
República e dos Ministérios".

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

SUBPROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 766, DE 28 DE SETEMBRO DE 2015

Dispõe sobre a colaboração da Procurado-
ria Seccional Federal em Campinas/SP com
o Escritório de Representação e a Repre-
sentação da Procuradoria Federal Especia-
lizada junto ao INSS em Americana/SP.

O SUBPROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da atri-
buição que lhe foi delegada pelo Procurador-Geral Federal, nos termos
da Portaria PGF nº 200, de 25 de fevereiro de 2008, e considerando o
disposto no processo administrativo nº 00407.007264/2015-14, resolve:

Art. 1º A Procuradoria Seccional Federal em Campinas/SP
prestará colaboração ao Escritório de Representação e à Represen-
tação da Procuradoria Federal Especializada junto ao INSS em Ame-
ricana/SP, até que seja formalizada a extinção dessas últimas, sob a
coordenação da Procuradoria Regional Federal da 3ª Região.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

ADLER ANAXIMANDRO DE CRUZ E ALVES

Presidência da República
.

SECRETARIA DE PORTOS

PORTARIA No- 413, DE 3 DE OUTUBRO DE 2015

Aprova o Projeto de expansão do Terminal de Cargas de Minério e Carvão do porto de Itaguaí/RJ - TECAR, como Projeto Prioritário de investimento na área de Infraestrutura Portuária, para

fins dos benefícios da Lei Federal nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA DE PORTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA - SEP/PR, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 24-A da Lei nº 10.683,

de 28 de maio de 2003, tendo em vista o disposto na Lei 12.431, de 24 de junho de 2.011, em seu art. 2º, bem como o inciso I, do art. 2º, do Decreto nº 7.603, de 9 de novembro de 2011, e, ainda, os requisitos

da Portaria nº 404, de 02 de outubro de 2015, e as informações do Processo nº. 00045.000806/2014-95, resolve:

Art. 1º Aprovar o Projeto expansão do Terminal de Cargas de Minério e Carvão do Porto de Itaguaí/RJ - TECAR como Projeto Prioritário de investimento na área de Infraestrutura Portuária, da empresa

Companhia Siderúrgica Nacional, CNPJ/MF nº 33.042.730/0001-04, para fins dos benefícios da Lei Federal nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDINHO ARAÚJO

Everaldo
Realce


